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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

ATA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Ao 01(primeiro) dia do mês de dezembro do ano de dois mil e seis, na sala de reuniões do Gabinete da Defensora Pública-Geral, foi realizada a 17ª (décima-sétima) reunião ordinária do Conselho Superior da Defensora Pública, com a presença dos Conselheiros Dra. Hélia Barbosa, Presidente, Dra. Liliana Sena Cavalcante, Dra. Maria Célia Néri Padilha, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira. Presente os Defensores Públicos: Divani Queiroz e Cláudio Piansky. Na pauta de convocação, constou: I. Deliberação sobre as normas do processo eleitoral de escolha da lista tríplice do Defensor Público-Geral. II. Apresentação de proposta de alteração do orçamento para “ad referendum” do Conselho Superior, na forma do art. 32, inciso XIX. III – Continuação do processo de promoção de Defensores Públicos de 2ª para 3ª Classe. IV. Assinatura das Atas anteriores. V - O que ocorrer. A Presidente abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros, informando que Dr. Cláudio Piansky estava presente para assessorar a todos na análise da minuta RESOLUÇÃO ELEITORAL, onde serão definidas as normas do processo eleitoral de escolha da lista tríplice do Defensor Público-Geral que será apresentada pela Presidente para discussão e aprovação nesta reunião. Feita esta explicação a  Presidente apresentou uma cópia da minuta de RESOLUÇÃO ELEITORAL por ela elaborada, com o assessoramento de Dr. Cláudio Piansky,  determinando sua leitura e discussão. Iniciada a leitura e discussão, de logo o Conselheiro Dr. Èrico não concordou com a vedação da troca da cédula eleitoral, no momento da votação, quando o Defensor/eleitor errasse o voto. Após discussão, posta em votação esta divergência, o Conselheiro Érico Novais manteve seu voto, pela possibilidade de troca da cédula, os demais Conselheiros votaram no sentido de ser mantida a vedação conforme conta da minuta apresentada. Assim, por maioria de votos foi mantida a vedação da troca de cédula eleitoral, mesmo ocorrendo um erro no voto do Defensor/eleitor. Foi acrescentada, à unanimidade de votos, à Resolução Eleitoral a regra de que os casos omissos referentes a eleição serão resolvidos pelo Conselho Superior no prazo de 02(dois) dias provocado pelo presidente da comissão eleitoral. Dando prosseguimento à discussão, foram feitas pequenas alterações na minuta apresentada, sempre à unanimidade de votos, restando aprovada a versão final da RESOLUÇÃO ELEITORAL que passa a integrar esta ata, e que foi rubricada por todos os Conselheiros e assinada pela Presidente, para posterior Publicação. Posteriormente iniciou-se a aprovação do calendário constante da Resolução Eleitoral, que foi aprovado por todos. Em seguida iniciou-se a indicação dos nomes dos Defensores que irão compor a Comissão Eleitoral, cada Conselheiro indicou 03 (três) nomes. Os nomes dos Defensores indicados pela Presidente Dra. Hélia foram: Dr. Cidreira, Dr. Marcos Piton e Dr. Ricardo Carilo; pela Conselheira Dra Liliana: Dr. Marcos Piton, Dr. Cidreira e Dra. Carmella; pela Conselheira Dra. Célia: Dr. Marcos Píton, Dr. Cidreira e Dr. Marcelo Borges; pela Conselheira Dra. Tereza: Dr. Cidreira, Dr. Marcelo Borges e Dra. Alda Monteiro; pela Conselheira Dra. Auxiliadora: Dr. Cidreira, Dra. Carmella e Dr. Ricardo Carilo; e pelo Conselheiro Dr. Érico: Dr. Cidreira, Dr. Marcelo Borges e Dra. Alda Monteiro. Após a indicação passou-se a computar os votos tendo Dr. Cidreira, 06(seis)votos, Dr. Marcos Píton, 03(três)votos, Dr. Marcelo Borges, 03(três) votos, Dra. Carmella, 02(dois) votos, Dr. Ricardo Carilo, 02(dois) votos e Dra. Alda Monteiro, 02(dois) votos. Foi proclamado o seguinte resultado: Como titulares:  Dr. Roberto Cidreira, na qualidade de Presidente da Comissão eleitoral, Dr. Marcos Píton e Dr. Marcelo Borges;  como suplentes: Dra. Carmella (1ª), Dra. Alda Monteiro(2ª) (critério de desempate:mais antiga no cargo) e Dr. Ricardo Carilo (3º). Ficou deliberado, ainda, que a Presidente do Conselho dará ciência do resultado aos Conselheiros escolhidos. Dando prosseguimento à reunião e passando para o item II da pauta a Presidente deu ciência e vista aos Conselheiros dos processos de modificação orçamentária referentes à alteração do orçamento analítico e abertura de créditos suplementares. Neste momento Dra. Hélia alegou que os recursos disponíveis foram remanejados para a compra de equipamentos de informática, especialmente micro computadores para os defensores. Sobre o crédito suplementar relativo ao abono pecuniário Dra. Tereza indagou: Se o dinheiro para pagamento do abono pecuniário aos Defensores foi suplementado por que não foi pago? A Presidente solicitou a Diretora de Orçamento, Zenilda Almeida, que esclarecesse, por ela foi dito que o recurso orçamentário destinado à despesa de pessoal é utilizado exclusivamente para este fim, contudo o abono não foi pago não em razão de não haver recurso orçamentário e sim por decisão da Secretaria da Administração, e da aplicação da decisão do COP à Defensoria Pública, pois a Defensoria Pública do Estado se utiliza do sistema SRH para confeccionar a sua folha. Ainda, esclarecendo, pela Presidente foi dito que por isso o Governo do Estado ao bloquear o abono dos servidores estendeu a DPE. Os Conselheiros concordaram com o ato “ad referendum” do Conselho nos processos de modificação orçamentária nº. 1224060020433 e 1224060019605. Ainda em relação ao Pagamento do Abono Pecuniário bloqueado desde agosto de 2006, o Conselho, reconhecendo o grande esforço da Administração Superior, sobremodo da Defensora Pública-Geral, e visando ainda mais fortalecê-la nesta luta, deliberou, à unanimidade de votos, encaminhar Ofício à Secretária da Administração solicitando o pagamento do abono em decorrência da publicação do Decreto Financeiro nº 304, de 20/11/2006, que vai assinado por todos. Em seguida Dra. Tereza solicitou ao Conselho estabelecer um prazo para  designação dos novos Defensores. A Presidente, Dra Hélia, informou que está verificando a possibilidade de designar para a 3ª entrância, caso exista respaldo orçamentário, esclarecendo que determinou fosse feito um estudo junto a Diretoria de Finanças e Orçamento para verificar esta disponibilidade financeira. Dra. Tereza sugeriu definir uma data. A Conselheira Liliana Cavalcante, atualmente acumulando o cargo de Coordenadora das Defensorias Públicas Regionais, esclareceu que neste momento não pode estabelecer este prazo, diante do acúmulo de trabalho e dos estudos que estão sendo feitos, porém afirma que a Defensora Pública Geral tem envidado esforços para definir esta situação dos Novos Defensores Públicos o mais breve possível. Em virtude do adiantado da hora, não foram lidas as Atas previstas no item IV. A Presidente encerra a reunião cuja ata após sua leitura vai assinada pelos Conselheiros presentes. 
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